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Ata n.º 2/2026 

No dia 23 de março de 2026 reuniu extraordinariamente, pelas 08h00 e por meios 

telemáticos (Microsoft Teams), o Conselho Geral da Universidade NOVA de Lisboa, 

nos termos da Convocatória n.º 02/2026.  

Estiveram presentes os Senhores e as Senhoras Conselheiros/as, devidamente 

convocados: Afonso Dias, Ana Domingos, Ana Félix, Ana Ferreira, Ana Rita 

Petronilho, Antonieta Cunha e Sá, Cláudia Almeida, Cristina Nogueira da Silva, 

Débora Torres, Fernando Almeida Santos, Fernando Bação, Inês Palma, Joana 

Gomes Cardoso, João Goes, João Ferreira, Julian Perelman, Lígia Saraiva, Luís 

Miguel Monteiro, Maria Fernanda Rollo, Maria Luísa Ferreira, Nuno Crato, Marco 

Painho, Paula Martins de Jesus, Pedro Rodrigues e Pedro Viana Baptista.  

Justificou previamente a sua ausência a Senhora Conselheira Bárbara Bulhosa. 

Não esteve presente o Senhor Conselheiro António Brito Guterres.  

Para efeito da redação da ata, estiveram presentes a Dr.ª Joana Saraiva, Diretora de 

Assuntos Jurídicos da Reitoria, o Dr. Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos 

da Reitoria e a Dr.ª Beatriz Silva, do Gabinete do Reitor.  
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A Senhora Presidente propôs a alteração da Ordem de Trabalhos, aditando o Ponto 

2 — Discussão e aprovação do comunicado do Conselho Geral sobre o processo de 

eleição para o cargo de Reitor. A alteração foi aprovada, com voto contra da Senhora 

Conselheira Antonieta Cunha e Sá.  

Ponto 1 — Aprovação de novo calendário eleitoral, de acordo com a proposta 

em anexo. 

A Senhora Presidente enquadrou o ponto como ato devido para cumprimento da 

sentença proferida no Processo n.º 28692/25.0BELSB do Tribunal Administrativo do 

Círculo de Lisboa, submetendo à apreciação do Conselho Geral a proposta de novo 

calendário eleitoral para a eleição do Reitor.  

Aberta a discussão, a Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá discordou da 

realização das eleições para Reitor antes das eleições para o Conselho Geral.  

A Senhora Presidente esclareceu que o Conselho se mantém em funções, podendo 

deliberar.  

A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva questionou por que motivo a 

eleição do Reitor ocorria agora e não depois, tendo em consideração o facto de o 

mandato do Conselho Geral ter terminado. Sugeriu que fossem ouvidas as posições 

das conselheiras/os sobre este assunto.  
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Tendo sido solicitado esclarecimento à Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria, esta esclareceu que o prazo para cumprimento e de execução da sentença 

é de 15 dias, a contar da respetiva notificação.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho perguntou por que deveria ser este 

Conselho a executar a sentença, tendo a referida Diretora acrescentado que, 

havendo sentença a executar, a reconstituição da situação deve ser tão idêntica ou 

próxima quanto possível à existente à data do ato anulado, pelo que é avisada a 

atuação do mesmo órgão.  

O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro questionou se tal significava que a 

Universidade decidiu não recorrer, o que a Senhora Presidente confirmou, remetendo 

para comunicado do Reitor.  

A Senhora Conselheira Ana Félix lamentou não se ter aguardado a decisão judicial 

antes da eleição anterior, ao que a Senhora Presidente respondeu que tal decorreu 

de decisão da Comissão Eleitoral, respaldada num parecer externo, e que também o 

prazo de decisão não havia sido cumprido pelo Tribunal.  

No plano das implicações institucionais, o Senhor Conselheiro Fernando Bação 

considerou que se trata de uma repetição do ato e, por isso, deveria ser feita nas 

condições da altura.  
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O Senhor Conselheiro João Ferreira alegou que o órgão vale por si, e não pelas 

pessoas que o compõem, pelo que não teria necessariamente de ser este Conselho 

Geral, alertando ainda para o risco de providências cautelares de outros interessados.  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida reconheceu o desconforto com a repetição 

dos atos, mas afirmou considerar que adiar seria o pior cenário e que, sendo para 

repetir, deve ser nas condições mais próximas do ato anulado, confiando no parecer 

jurídico que foi solicitado após a sentença.  

O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro manifestou incómodo com a 

circunstância de o atual Conselho Geral proceder à eleição do Reitor quando o 

mandato da larga maioria dos seus membros já terminou, mantendo-se em funções 

até à eleição de novos representantes, esclarecendo não estar em causa a 

legitimidade formal, de que dispõe, mas a legitimidade material para ato com esta 

relevância para a vida da Instituição.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista sublinhou a aplicabilidade estrita da 

decisão judicial e concordou que o órgão é que delibera e não as pessoas que o 

compõem. Considerou que apesar de não haver qualquer objeção legal ao 

cumprimento imediato, a situação pode suscitar algum desconforto do ponto de vista 

ético.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho lembrou que estamos a repetir o ato.  
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A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva perguntou se o Conselho poderia 

ser penalizado por não realizar já as eleições.  

A Senhora Conselheira Fernanda Rollo afirmou que, apesar do desconforto, a 

Universidade deve cumprir estritamente o que foi determinado pelo Tribunal, sob 

pena de maior litigância, defendendo igualmente a emissão de comunicado para 

explicar o enquadramento.  

O Senhor Conselheiro Nuno Crato admitiu a hipótese de eventual providência 

cautelar do Conselho Geral caso se entendesse não legitimado, mas considerou 

preferível cumprir a decisão.  

A Senhora Conselheira Joana Gomes Cardoso sustentou que transferir para um novo 

Conselho seria irresponsável, questionando o que sucederia se o calendário não 

avançasse 

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida pediu clarificação sobre as decisões 

concretas a tomar.  

A Senhora Conselheira Ana Ferreira manifestou apoio a uma repetição célere, 

entendendo que seria problemático não ser este Conselho a repetir os atos por 

comprometer uma das suas principais funções, que é assegurar o regular 

funcionamento da instituição.  
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A Senhora Conselheira Ana Félix perguntou sobre a possibilidade sugerida pelo 

Conselheiro Nuno Crato e apontou falhas à assessoria jurídica que conduziram à 

situação presente.  

 

A Senhora Presidente esclareceu que a não aceitação de determinada candidatura 

se apoiou num parecer externo e que a decisão de avançar agora está igualmente 

fundamentada.  

A Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos da Reitoria respondeu que existe 

continuidade de funções dos órgãos até à posse dos novos membros.  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação sintetizou que há apenas duas opções — 

impugnar para ganhar tempo ou avançar já — e que não vê como adiar face à decisão 

judicial.  

O Senhor Conselheiro Julian Perelman apelou a que o Conselho se cinja às questões 

jurídicas, face ao ruído externo.  

Submetida a votação, a proposta de novo calendário eleitoral foi aprovada por 

maioria, com votos contra das Senhoras Conselheiras Antonieta Cunha e Sá e Ana 

Félix e do Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro, e abstenções dos Senhores e 

Senhoras Conselheiros/as João Ferreira, Afonso Dias, Inês Palma e Débora Torres.  
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Ponto 2 — Discussão e aprovação do comunicado do Conselho Geral sobre o 

processo de eleição para o cargo de Reitor 

A Senhora Presidente apresentou a proposta de comunicado.  

Na discussão, o Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro manifestou dúvidas quanto 

ao 3.º parágrafo, por entender que a decisão judicial incide sobre um caso concreto, 

pelo que dela não decorre a limitação dos candidatos a nova eleição.  

A Senhora Presidente e a Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos da Reitoria 

esclareceram o conteúdo da sentença e foi lida a condenação.  

As Senhoras Conselheiras Maria Fernanda Rollo, Ana Petronilho e Ana Félix 

defenderam que o texto do comunicado se deve cingir estritamente ao decidido pelo 

Tribunal.  

Foi discutido se o comunicado deveria referir o processo eleitoral do Conselho Geral 

em curso, tendo intervindo o Senhor Conselheiro Nuno Crato em sentido favorável. 

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista e as Senhoras Conselheiras Lígia 

Saraiva, Fernanda Rollo e Ana Domingos manifestaram-se contra essa referência.  

A Senhora Conselheira Ana Ferreira propôs que o comunicado fosse enviado por 

e‑mail a toda a comunidade académica.  
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Concluída a discussão, o comunicado, anexo à presente Ata, foi aprovado por 

unanimidade. 

Aprovação da ata em minuta. 

Depois de lida pela Senhora Presidente, a ata em minuta foi aprovada por 

unanimidade e assinada pela Senhora Presidente, Doutora Maria Luísa Ferreira, e 

por mim, Daniel Soares. 

 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião às 

10h15. 

Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

 

(Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Daniel Soares) 
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